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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

DECRETO N. 22.707, DE 28 DE MARÇO DE 2018.
 
Regulamenta a Lei nº 4.201, de 12 de dezembro de 2017, que “Institui o Auxílio de Atividade de Educação Profissional aos servidores do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional - IDEP, e dá outras providências.”.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º. O Auxílio de Atividade de Educação Profissional instituído pela Lei nº 4.201, de 12 de dezembro de 2017, fica regulamento pelo presente Decreto.

Art. 2º. O Auxílio de Atividade de Educação Profissional tem caráter indenizatório, não se incorpora à remuneração para qualquer fim, inclusive de natureza previdenciária, e é devido mensalmente em correspondência às atribuições desenvolvidas pelos servidores do Quadro de Pessoal do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional - IDEP, nos seguintes valores:

I - R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) aos servidores no exercício de atribuições de nível superior; e

II - R$ 600,00 (seiscentos reais) aos servidores no exercício de atribuições de nível médio ou de nível fundamental.

§ 1º. A aferição da formação escolar ou acadêmica será realizada pela Unidade de Recursos Humanos do IDEP mediante as informações prestadas pelos servidores no recadastramento funcional realizado no ano de 2017.

§ 2º. Na insuficiência das informações disponibilizadas no recadastramento a Unidade de Recursos Humanos deverá notificar o respectivo servidor a providenciar a regularização, no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 3º. O auxílio será reajustado nas mesmas datas e índices aplicáveis aos servidores do Poder Executivo estadual a título de revisão geral das remunerações e subsídios.

Art. 4º. O Quadro de Pessoal do Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional - IDEP, nos termos do artigo 18 da Lei Complementar nº 908, de 6 de dezembro de 2016, compõe-se:

I - dos cargos efetivos criados em Lei específica instituidora de Plano de Carreira, Cargos e Remunerações;

II - dos cargos efetivos vinculados a outros Poderes, Órgãos ou Entidades, enquanto perdurar a respectiva cedência, convocação, relotação, remoção ou ato congênere ao IDEP;

III - dos Cargos de Direção Superior - CDS’s cujo provimento dar-se-á em comissão e Funções Gratificadas - FG’s; e

IV - dos cargos temporários, de provimento por tempo determinado, para atendimento das necessidades de excepcional interesse público.

Art. 5º. O IDEP adotará as providências necessárias à implementação do Auxílio no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da publicação deste Decreto.

Art. 6º. As despesas decorrentes da concessão do Auxílio de Atividade de Educação Profissional correrão à conta das dotações próprias consignadas ao IDEP.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a contar da vigência da Lei nº 4.201, de 2017.
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CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador
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